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ATOS DO PREFEITO 
 
 DECRETO 4.494, DE 26 DE JUNHO DE 2020  
 
DISPÕE SOBRE O PLANO DE CONVIVÊNCIA COM O 
COVID-19 ABERTURA GRADATIVA DO COMÉRCIO E 
ÓRGÃOS PÚBLICOS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.  
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
Estado da Paraíba, no uso de suas atribuições legais, previstas no 
art.84, da CR/88 c/c o art.70, inciso VII, da Lei Orgânica do 
Município, promulgada em 05 de abril de 1990;  
 
CONSIDERANDO que boa parte dos empreendimentos 
comerciais do Município de Campina Grande, por força de 
sucessivos Decretos emitidos pelo Governo do Estado, estão 
com as suas atividades econômicas suspensas;  
 
CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 13.979/2020, em seu 
artigo 1º, confere aos entes federados a possibilidade de adoção 
de medidas que poderão ser implementadas para enfrentamento 
da emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019;  
 
CONSIDERANDO que o Decreto Estadual 40.304, de 12 de 
junho de 2020, foi publicado horas depois da edição e publicação 
do Decreto Municipal 4.487 de 12 de junho de 2020;  
 
CONSIDERANDO que, nos autos da ADPF 672, o STF o 
Ministro Alexandre de Moraes afirmou que “(...) nos termos do 
artigo 24, XII, o texto constitucional prevê competência 
concorrente entre União e Estado/Distrito Federal para legislar 
sobre a proteção e defesa da saúde; permitindo, ainda, aos 
Municípios, nos termos do art. 30, inciso II, a possibilidade de 
suplementar a legislação federal e a estadual no que couber, 
desde que haja interesse local”, mas prevalecerá, em caso de 
conflito entre dois instrumentos normativos emitidos por Estado 
e Município, o que for mais restritivo;  
 
CONSIDERANDO que, segundo o artigo 2º, do Decreto 
Estadual a abertura do comércio está condicionando a mudança 
de fase e será levado em consideração os dados técnicos 
epidemiológicos,  
 

DECRETA. 
 
Art. 1º. Ficam estabelecidos como parâmetros para os efeitos de 
reabertura gradual das atividades econômicas no Município de 
Campina Grande o teor do que dispõe o art. 2º, do decreto 
estadual nº 40.304 de 12 de junho de 2020, os indicadores de 
aferição pela taxa de obediência ao isolamento (TOIS), pela taxa 
de progressão de casos novos (PCN), pela taxa de letalidade 
(TLO) e pela taxa de ocupação hospitalar (TOH).  
 
I - As mudanças de fases estão condicionadas ao que está 
expressamente estabelecido no caput do presente artigo e não 

por datas fixas, revogando-se quaisquer disposições em 
contrário.  
 
II - As condições epidemiológicas e estruturais no Município de 
Campina Grande serão analisadas cumulativamente em 
intervalos de 20 dias.  
 
Art. 2º - Para fins de cumprimento do que impõe o Decreto 
Estadual nº 40.304, de 12 de junho de 2020, fica instituída a 
Comissão de Avaliação de Convivência com o COVID – 19 
(CACC) com o objetivo de realizar estudos sobre a reabertura 
gradual das atividades comerciais do Município de Campina 
Grande e será composta pelos seguintes membros:  
 
I - Um(a) integrante da Secretaria de Saúde;  
 
II – Um(a) representante da Superintendência de Trânsito e 
Transporte Público de Campina Grande (STTP);  
 

III – Um(a) Epidemiologista do Município de Campina Grande; 
 

IV – Um(a) Infectologista do Município de Campina Grande;  
 

V – Um(a) representante da Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico do Município de Campina Grande – PB.  
 

Art. 3º - Por força do que ficou estabelecido no Decreto 
Estadual nº 40.304, de 12 de junho de 2020, pelo fato de ser 
mais restritivo do que os instrumentos normativos municipais, 
as academias, bares e restaurantes foram movidos para última 
fase de abertura.  
 

Art. 4º - As atividades físicas ao ar livre ficarão liberadas apenas 
quando o Município de Campina Grande, alcançar a fase verde 
do Plano de Convivência e Retomada de Atividades, por ser 
considerada atividade de baixo risco pelo Decreto Estadual nº 
40.304, de 12 de junho de 2020. 
 

Art. 5º - Instituições de ensino deverão programar retorno das 
suas atividades administrativas apenas na fase verde e as demais, 
quando da edição de outro decreto.  
 

Art. 6º - Os cinemas, os teatros e os eventos coletivos e 
congêneres só retornarão às suas atividades apenas na fase verde 
do Plano editado pela Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico do Município de Campina Grande - anexo I, com 
ocupação máxima de quarenta por cento e com assentos de 
cadeiras alternados;  
 

Parágrafo Único - Os eventos festivos permanecerão fechados e 
sem plano definido de retomada das suas atividades.  
 
Art. 7º - As lojas dos shopping centers, galerias e congêneres 
poderão abrir na fase amarela, ficando vedada a abertura de game 
station, cinemas e praças de alimentação.  
 
Art. 8º - As atividades essenciais, assim reconhecidas por 
instrumentos normativos municipais, permanecerão 
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funcionando de conformidade com os critérios restritivos 
estabelecidos nos Decretos nºs 4.463, de 16 de março de 2020, 
4.466, de 20 de março de 2020, 4.477, de 04 de maio de 2020, 
4.479 de 18 de maio de 2020, 4.481 de 26 de maio de 2020, 
4.484, de 29 de maio de 2020 e 4.487 de 12 de junho de 2020.  

 
Art. 9º - As atividades econômicas ou sociais não alcançadas 
pelo presente Decreto deverão apresentar protocolo de 
funcionamento a GEVISA – Gerência de Vigilância Sanitária – 
levando-se em consideração, necessariamente, os parâmetros 
sanitários estabelecidos pela OMS – Organização Mundial de 
Saúde, Ministério da Saúde e Secretaria Municipal de Saúde.  

 
Art. 10 - As dúvidas ou consultas acerca das vedações e 
permissões estabelecidas no presente decreto poderão ser 
dirimidas através de consulta formulada à Procuradoria Geral do 
Município, através do link https://is.gd/ouvidoriapmcg  

 
Art. 11 - Faz parte integrante deste decreto as recomendações o 
Plano de Convivência e Retomada de Atividades editada pela 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico do Município de 
Campina Grande.  
 

Art. 12 - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.  
 

Campina Grande, 26 de junho de 2020.  
 
 
 

ROMERO RODRIGUES 
Prefeito Municipal 

 
ANEXO – I 

 
PLANO DE CONVIVÊNCIA E RETOMADA DE 
ATIVIDADES EDITADA PELA SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO MUNICÍPIO 
DE CAMPINA GRANDE  
 

Campina Grande – PB, 26 de junho de 2020. 
 
 

 
ROMERO RODRIGUES 

Prefeito Municipal 
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SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
 

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E 
PEDAGÓGICA N.º ___/2020 
 
ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E 
PEDAGÓGICA QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE – 
UFCG E A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA 
GRANDE – PMCG/SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E 
CULTURA SEDUC. 

PARTES 
 

A UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE - 
UFCG, autarquia federal de ensino superior, com sede na 
Avenida Aprígio Veloso, nº 882 Bairro Universitário -CEP 
58429- 900, Campina Grande, Paraíba, Brasil, inscrita no CNPJ 
05.055.128/0001-76, neste ato representada por seu Reitor, 
Prof. VICEMÁRIO SIMÕES e O MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE, por meio da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CAMPINA GRANDE - 
SEDUC, inscrita no CGC/MF sob o nº 08.732.273/0001-32, 
com sede na Rua Paulino Raposo, nº 79, São José, Campina 
Grande-PB, neste ato representada por seu Secretário, 
RODOLFO GAUDÊNCIO BEZERRA. RESOLVEM celebrar 
o presente ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E 
PEDAGÓGICA, tendo em vista o que consta do Processo SEI n. 
23096.020119/2020-34 e em observância às disposições da Lei 
nº 8666/1993, legislação correlacionada a política pública e suas 
alterações, mediante as cláusulas e condições a seguir: 
 
OBJETO 
 
Cooperação técnica e pedagógica para recuperar computadores 
e destinar para alunos das escolas públicas municipais visando 
melhorias sócio econômicas e educacionais no período de 
isolamento social, durante e após o COVID-19, por 
meio do projeto Um Computador Nota 10 - Recuperação e 
doação de equipamentos eletroeletrônicos visando redução das 
perdas socioeconômicas e educacionais para alunos do município 
de Campina Grande, pós COVID- 19. 
 

PRAZO DE VIGÊNCIA 
 

O prazo de vigência do acordo de cooperação técnica e 
pedagógica será de (02) dois anos, contados a partir da assinatura 
deste Acordo de Cooperação Técnica Pedagógica. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

Este Acordo de Cooperação Técnica e Pedagógica, em regime 
de mútua colaboração, tem por objeto recuperar computadores 
doados por terceiros e destinar para alunos das escolas públicas 
municipais visando melhorias sócio econômicas e educacionais 
no período de isolamento social, pós COVID 19, através do 
projeto: Um Computador Nota 10 - Recuperação e doação de 
equipamentos eletroeletrônicos visando redução das perdas 
socioeconômicas e educacionais para alunos do município de 
Campina Grande, pós COVID- 19, para tal serão adotadas 
as seguintes medidas: 
 

a. Realizar diagnóstico de necessidade de computadores para a 
inclusão digital de alunos das escolas municipais. 
 

b. Elaborar estratégias de sensibilização, divulgação e 
implantação do projeto junto à comunidade campinense. 

c. Coletar, recepcionar, limpar e caracterizar os 
eletroeletrônicos recicláveis doados para inclusão digital. 
Adotando todos os protocolos de proteção e higienização dos 
equipamentos. 
 
d. Finalizar e estabilizar computadores aptos para a inclusão 
digital; 
 
e. Elaborar Termo de Compromisso e Cessão de uso dos 
equipamentos doados; 
 
f. Monitorar a qualidade de uso das máquinas remotamente e 
fisicamente pós período de quarentena. 
 
g. Desenvolver sistema web para aproximar doadores de famílias 
beneficiadas e permitindo acompanhamento fim-a-fim das 
doações. 
 
h. Estabelecer a logística reversa dos resíduos e equipamentos 
eletroeletrônicos gerados no projeto. 
 
i. Realizar parcerias com empreendimentos especializados em 
recuperação, reciclagem, tratamento e destinação final de 
resíduos eletroeletrônicos e que atendam as legislações 
ambientais vigentes, oferecendo oportunidades iguais aos 
postulantes. 
 
j. Elaborar relatório de desempenho das atividades do projeto; e 
 
k. Produzir trabalhos e participar em eventos científicos. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA SEDUC 
 
A SEDUC para bem atender à finalidade do presente 
Instrumento, obriga-se a: 
 
a. Autorizar o uso de imagem associado ao projeto Um 
Computador Nota 10 - Recuperação e doação de equipamentos 
eletroeletrônicos visando redução das perdas socioeconômicas e 
educacionais para alunos do município de Campina Grande, pós 
COVID- 19. 

 
b. Realizar o tombamento dos equipamentos doados, 
incorporando ao patrimônio do Município. 

 
c. Se responsabilizar pelo descarte dos equipamentos, após o 
término de sua vida útil, conforme disposto na Lei da Política de 
Resíduos Sólidos (12.305/2010) apresenta no art. 3º., os 
princípios da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida. 

 
d. Realizar o transporte e coleta de equipamentos 

 
f. Realizar a manutenção do Sistema; 

 
g. Realizar a divulgação do projeto: Um Computador Nota 10 - 
Recuperação e doação de equipamentos eletroeletrônicos 
visando redução das perdas socioeconômicas e educacionais para 
alunos do município de Campina Grande, pós COVID- 19. 

 
h. Ainda, a cessão de servidor deve ser feita, em processo 
próprio e cumprindo todas as formalidades legais do respectivo 
estatuto funcional, consiste, pois, no "ato autorizativo pelo qual 
o agente público, sem suspensão ou interrupção do vínculo 
funcional com a origem, passa a ter exercício fora da unidade de 
lotação ou da estatal empregadora." 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÔES DA UFCG 
 
A UFCG para bem atender à finalidade do presente 
Instrumento, obriga-se a: 
 
a. Promover a capacitação de professores e alunos envolvidos na 
execução das atividades do projeto: Um Computador Nota 10 - 
Recuperação e doação de equipamentos eletroeletrônicos 
visando redução das perdas socioeconômicas e educacionais para 
alunos do município de Campina Grande, pós COVID- 19. 
 
b. Fornecer infraestrutura física para desenvolver as atividades 
do projeto. 
 
c. Fomentar a participação de instituições para promover a 
doação de equipamentos. 
 
d. Selecionar alunos voluntários. 
 
e. Desenvolver sistema de acompanhamento e criação de vínculo 
entre doadores e beneficiados. 
 
f. Analisar dados, produzir artigos e participar em eventos 
técnicos científicos. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO 
 
a. Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico-
trabalhista, de qualquer espécie, que possa ser considerado 
como vínculo empregatício, entre os integrantes de um partícipe 
com outro, em decorrência dos trabalhos inerentes ao presente 
Acordo de Cooperação. 
 
b. Cada partícipe será responsável pelos encargos financeiros, 
sociais, previdenciários e trabalhistas de seus colaboradores, 
bem como dos prestadores de serviços a ele vinculados ou 
contratados, inexistindo qualquer vínculo de solidariedade entre 
as partes. 
 
c. O pessoal envolvido no desenvolvimento e execução das 
atividades inerentes ao presente Acordo de Cooperação 
permanecerá com a mesma vinculação em suas respectivas 
Instituições signatárias. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 

 
A SEDUC providenciará a publicação do presente instrumento 
no Semanário Oficial do Município e a UFCG dará publicidade 
por meio do seu portal na internet. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

 
O presente Instrumento terá vigência de dois anos, a partir da 
data de sua assinatura, podendo ser renovado com o 
consentimento das partes através de Termo Aditivo específico, 
na forma da legislação em vigor. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA SUSPENSÃO 

 
Qualquer das partes, quando bem lhe convier e a seu critério, 
poderá dar por fim o presente acordo de cooperação técnica e 
pedagógica, desde que o faça mediante aviso prévio por escrito, 
com antecedência mínima de trinta dias, sem prejuízo das 
atividades em andamento, sem que nada seja exigido como 
indenização ou qualquer tipo de ônus. 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO 
 
O presente instrumento poderá ser rescindido justificadamente, 
a qualquer tempo, por qualquer um dos partícipes, mediante 
comunicação formal, com aviso prévio de, no mínimo, 30 dias, 
nas seguintes situações: 
 
a) Quando houver o descumprimento de obrigação por um dos 
partícipes que inviabilize o alcance do resultado do Acordo de 
Cooperação; e 
 
b) Na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, 
regularmente comprovado, impeditivo da execução do objeto. 
Por descumprimento de quaisquer de suas clausulas e condições, 
à parte prejudicada poderá rescindir o presente termo de 
cooperação, independente de notificação ou interpelação judicial 
ou extrajudicial, ficando isenta de qualquer indenização. 
 
CLÁUSULA NONA- DA COORDENAÇÃO 
 
O Coordenador do presente Acordo, representante da UFCG, 
será a Professora Luiza Eugenia da Mota Rocha Cirne, 
responsável pela execução e acompanhamento das ações de 
responsabilidade da UFCG, conforme consta no plano de 
trabalho aprovado. O Coordenador do presente Acordo, 
representante da PMCG, será o Professor Emmanuel de Souza 
Benevides, reponsável pela execução e acompanhamento das 
ações de responsabilidade da SEDUC/PMCG, conforme consta 
no plano de trabalho aprovado. 
 
Parágrafo Primeiro – Qualquer resultado no 
desenvolvimento de atividades oriundas deste Acordo de 
Cooperação ou qualquer “informação restrita” relativa ao 
mesmo, somente poderá ser objeto de divulgação ou publicação, 
após aprovação expressa e por escrito dos coordenadores e 
partícipes, obrigando-se, em caso de publicação, a consignar 
destacadamente a presente parceria. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS RECURSOS HUMANOS 
 
Na execução das ações do Acordo de cooperação estarão 
envolvidos servidores, docentes, técnicos administrativos, 
alunos de graduação e pós graduação pertencentes à UFCG e à 
PMCG. Conforme detalhamento constante do Plano de 
Trabalho Aprovado. 
 
Os recursos humanos utilizados por quaisquer dos PARTÍCIPES, 
em decorrência das atividades inerentes ao presente Acordo, não 
sofrerão alteração na sua vinculação nem acarretarão quaisquer 
ônus ao outro partícipe. As atividades não implicarão cessão de 
servidores, que poderão ser designados apenas para o 
desempenho de ação específica prevista no acordo e por prazo 
determinado. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS RECURSOS 
MATERIAIS E DE INFRAESTRUTURA 
 

A PMCG e a UFCG disponibilizarão recursos de infraestrutura e 
materiais, conforme detalhamento constante do Plano de 
Trabalho Aprovado. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS E PATRIMONIAIS 
 

Não haverá transferência voluntária de recursos financeiros 
entre os partícipes para a execução do presente Acordo de 
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Cooperação Técnica. As despesas necessárias à plena consecução 
do objeto acordado, tais como: pessoal, deslocamentos, 
comunicação entre os órgãos e outras que se fizerem necessárias, 
correrão por conta das dotações específicas constantes nos 
orçamentos dos partícipes. Os serviços decorrentes do presente 
Acordo serão prestados em regime de cooperação mútua, não 
cabendo aos partícipes quaisquer remunerações pelos mesmos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO 
ACOMPANHAMENTO 
 
O acompanhamento das ações se dará de forma continuada e por 
meio de relatórios anuais elaborados pelos respectivos 
coordenadores da UFCG, da PMCG e apoios. Os coordenadores 
ficarão obrigados a atender as solicitações exigidas pela UFCG e 
pela PMCG, sob pena de suspensão temporária do Acordo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PROPRIEDADE 
INTELECTUAL 
 
As questões relativas à Propriedade Intelectual, incluídos os 
direitos autorais e outros resultantes de atividades específicas 
decorrentes deste acordo, bem como a sua eventual exploração 
econômica, serão objeto de instrumento (s) jurídico (s) próprio 
(s), observada a legislação e normas aplicáveis à matéria. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS RISCOS COVID 
19 
 

Na execução das ações do Acordo de cooperação todos os 
envolvidos, servidores, docentes, técnicos administrativos, 
alunos de graduação e pós graduação providos pelos particípes 
de equipamentos de proteção individual e coletivo pertencentes 
à UFCG e à PMCG, se responsabilizarão pelo uso dos 
equipamentos e obedecerão os protocolos de segurança, bem 
como assumirão os riscos envolvidos, frente ao COVID 19 e 
outros. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 
 

Os PARTÍCIPES deverão publicar extrato do Acordo de 
Cooperação Técnica na imprensa oficial, conforme disciplinado 
no parágrafo único do artigo 61 da Lei nº 8.666/1993. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DA CONCILIAÇÃO E 
DO FORO 
 
As controvérsias decorrentes da execução do presente Acordo 
de Cooperação Técnica, que não puderem ser solucionadas 
diretamente por mútuo acordo entre os partícipes, deverão ser 
encaminhadas ao órgão de consultoria e assessoramento jurídico 
do órgão ou entidade pública federal, sob a coordenação e 
supervisão da Câmara de Conciliação e Arbitragem da 
Administração Federal – CCAF, órgão da Advocacia-Geral da 
União, para prévia tentativa de conciliação e solução 
administrativa de dúvidas de natureza eminentemente jurídica 
relacionadas à execução da parceria. Subcláusula única. Não 
logrando êxito a tentativa de conciliação e solução 
administrativa, será competente para dirimir as questões 
decorrentes deste Acordo de Cooperação o foro da Justiça 
Federal da Seção Judiciária da Paraíba, nos termos do inciso I do 
art. 109 da Constituição Federal. 17/06/2020 
https://sapiens.agu.gov.br/documento/444323836 
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assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se 
ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente 

instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado em 02 
(duas) vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelos 
representantes dos partícipes, para que produza seus legais 
efeitos, em Juízo ou fora dele. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO PLANO DE 
TRABALHO 
 
Para o alcance do objeto pactuado, os partícipes obrigam-se a 
cumprir o plano de trabalho que, independente de transcrição, é 
parte integrante e indissociável do presente Acordo de 
Cooperação Técnica, bem como toda documentação técnica que 
dele resulte, cujos dados neles contidos acatam os partícipes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS ALTERAÇÕES 
 
O presente Acordo poderá ser alterado, no todo ou em parte, 
mediante termo aditivo, desde que mantido o seu objeto. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO ENCERRAMENTO 
 
O presente acordo de cooperação técnica será extinto: 
 
a) Por advento do termo final, sem que os partícipes tenham até 
então firmado aditivo para renová-lo; 
 
b) Por denúncia de qualquer dos partícipes, se não tiver mais 
interesse na manutenção da parceria, notificando o parceiro com 
antecedência mínima de 30 dias; 
 
c) Por consenso dos partícipes antes do advento do termo final 
de vigência, devendo ser devidamente formalizado; e 
 
d) Por rescisão. Subcláusula primeira. Havendo a extinção do 
ajuste, cada um dos partícipes fica responsável pelo 
cumprimento das obrigações assumidas até a data do 
encerramento. Subcláusula segunda. Se na data da extinção não 
houver sido alcançado o resultado, as partes entabularão acordo 
para cumprimento, se possível, de meta ou etapa que possa ter 
continuidade posteriormente, ainda que de forma unilateral por 
um dos partícipes. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DOS CASOS 
OMISSOS 
 
As situações não previstas no presente instrumento serão 
solucionadas de comum acordo entre os partícipes, cujo 
direcionamento deve visar à execução integral do objeto. 
 

Campina Grande, _______ de ________________de 2020 
 

VICEMÁRIO SIMÕES 
Reitor da UFCG 

 
RODOLFO GAUDÊNCIO BEZERRA 

Secretário de Educação e Cultura de Campina Grande 

 

AGÊNCIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO – AMDE 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 003/2020 
AVISO DE RATIFICAÇÃO  

 

O DIRETOR PRESIDENTE DA AMDE, em observância aos 
requisitos previstos na legislação pertinente, RATIFICA A 

https://sapiens.agu.gov.br/documento/444323836
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 003/2020, cujo objeto é a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE CESTAS BÁSICAS, PARA SEREM 
ENTREGUES AOS PERMISSIONARIOS DA VILA DO 
ARTESÃO, ARCCA CATEDRAL, ARCCA TITÃO E 
FABRICÃO DO JOSÉ PINHEIRO, EM ATENDIMENTO 
AS DEMANDAS DA AGÊNCIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA, em 
favor da Empresa DEYWSON MEDEIROS DA COSTA – 
ME, inscrita no CNPJ sob Nº 14.059.621/0001-55, no valor 
de R$: 16.891,20 (Dezesseis mil, oitocentos e noventa e 
um reais e vinte centavos), com fundamento no Artigo 24, 
Inciso II, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93 e alterações, 
conforme Análise da Comissão Permanente de Licitação e 
Parecer da Assessoria Jurídica. 

 
Campina Grande, 24 de junho de 2020. 

 
NELSON GOMES FILHO 

Diretor Presidente 
 

CONTRATO Nº 00013/2020 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
INSTRUMENTO: CONTRATO Nº 00013/2020. PARTES: 
AGÊNCIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE 
CAMPINA GRANDE E DEYWSON MEDEIROS DA 
COSTA – ME.  OBJETO: Contratação De Empresa 
Especializada No Fornecimento De Cestas Básicas, Para 
Serem Entregues Aos Permissionarios Da Vila Do 
Artesão, Arcca Catedral, Arcca Titão E Fabricão Do 
José Pinheiro, Em Atendimento As Demandas Da 
Agência Municipal De Desenvolvimento Da Prefeitura 
Municipal De Campina Grande, Estado Da Paraíba. 
VALOR: R$ 16.891,20 (Dezesseis mil, oitocentos e noventa e 
um reais e vinte centavos). VIGÊNCIA:  30 (trinta) dias, 
considerado da data de sua assinatura. DISPENSA DE 
LICITAÇÃO nº 003/2020. FUNDAMENTAÇÃO: Artigo 24, 
Inciso II, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93 e suas alterações. 
DOTAÇÃO: Recursos Próprios do Município de Campina 
Grande/AMDE:3390.32. SIGNATARIOS: NELSON GOMES 
FILHO e DEYWSON MEDEIROS DA COSTA.  DATA DA 
ASSINATU RA: 26 de Junho de 2020. 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA DE CAMPINA GRANDE 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

____________________________________________ 
 

ADMINISTRAÇÃO: ROMERO RODRIGUES VEIGA 
LEI MUNICIPAL Nº 04, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1955 

____________________________________________ 
 

A Separata do Semanário Oficial é uma publicação extra do 
jornal, disponível digitalmente no endereço eletrônico da 
Prefeitura Municipal de Campina Grande/PB. 
 
Os departamentos são responsáveis pelo conteúdo dos atos 
oficiais publicados. 
____________________________________________ 

 
REDAÇÃO 

Maria do Socorro Almeida Farias Benicio 
Maria Guiomar Silva de Brito 
Warllyson José Santos Souto 

 
CONTATO 

semanariopmcg@gmail.com 
 

ENDEREÇO 
Avenida Marechal Floriano Peixoto, 692, Centro, 

Campina Grande/PB 
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